
Assessoria de Comunicação Social: ascom.trf1@trf1.jus.br
(61) 3314-5379

As notícias aqui veiculadas estarão mais detalhadas no sítio
http://portal.trf1.jus.br e na Primeira Região em Revista.

Terça-feira, 23/02/2016 – Edição 1371

Assessoria de Comunicação Social: ascom.trf1@trf1.jus.br
(61) 3314-5379

As notícias aqui veiculadas estarão mais detalhadas no sítio
http://portal.trf1.jus.br e na Primeira Região em Revista.

O prazo para os interessados em participar da seleção 
de trabalhos de dissertações de mestrado e teses de 
doutorado para publicação na Série Monografias do 
Centro de Estudos Judiciários do Conselho da Justiça 
Federal (CEJ/CJF), deste ano, se encerra na próxima sexta-
feira, dia 26. 

Para participar, os candidatos devem encaminhar os 
trabalhos, obrigatoriamente inéditos, para editoracao@
cjf.jus.br, com a seguinte especificação no campo assunto: 
"submissão Série Monografias do CEJ - 2016".

A Série Monografias é uma coleção que objetiva oferecer 
um espaço para a publicação de dissertações de mestrado 
e de teses de doutorado sobre temas relevantes para a 
Justiça Federal, em especial, ou para o Judiciário, em 
geral, por parte de magistrados, servidores da instituição 
ou ainda de outros profissionais de Direito, com vistas a 
estimular o estudo e a produção intelectual.

Os trabalhos recebidos serão encaminhados ao 
Conselho Editorial do CEJ, que avaliará e selecionará, 
no mínimo, dois para serem publicados no ano de 2016, 
com previsão de lançamento para os meses de julho e 
dezembro. Outros trabalhos poderão ser selecionados 
para publicação, com data a ser definida pelo CEJ e 
informada ao autor.

O edital de chamada está disponível nos portais do CJF 
(www.cjf.jus.br) e da Justiça Federal (www.jf.ju.br).

Últimos dias para participar de seleção de trabalhos 
para a Série Monografias do CEJ

Secos/SJPA

Enfam abre turmas EaD para Formação de Tutores

O curso Formação de Tutores no contexto da magistratura 
é mais uma ação de formação para magistrados que 
exercem, ou pretendem exercer, atividade de tutoria de 
cursos e para os servidores que trabalham nas equipes 
de Educação a Distância (EaD) das escolas judiciais e 
da magistratura. A realização é da Escola Nacional de 
Formação e Aperfeiçoamento de Magistrados (Enfam) 
e será na modalidade a distância, no período de 14 de 
março a 17 de abril.

O objetivo da capacitação é propiciar a reflexão sobre 
a prática do tutor, por meio da integração e colaboração 
entre os participantes, considerando o atual contexto da 
magistratura e destacando as competências necessárias 
para o desenvolvimento da atividade. Para isso, as 
estratégias de ensino e aprendizagem devem envolver 
a problematização da realidade na qual o tutor está 
inserido, com abordagens teóricas, simulações e práticas, 
a partir de procedimentos didático-metodológicos. O 
curso possibilitará a elaboração de um projeto de tutoria 
que poderá ser aplicado em cursos EaD destinados aos 
magistrados.[Leia mais]

1ª Vara da Subseção de Santarém/PA inaugura 
sala e realiza mutirão

A 1ª Vara da Subseção Judiciária de Santarém, na 
região oeste do Pará, está realizando no período de 
22 a  24 de fevereiro um mutirão de conciliação. As 
audiências acontecem em sala específica montada 
para esse fim, inaugurada pelo juiz federal Domingos 
Daniel Moutinho. Na pauta desta semana, foram 
incluídos 427 processos decorrentes de execução 
de sentença em ação civil pública (ACP) e seus 
respectivos embargos.

A Secretaria da 1ª Vara informou que a ACP foi 
ajuizada no ano 2000 pelo Ministério Público Federal 
contra a União buscando a proteção de direitos 
individuais homogêneos dos pescadores artesanais 
dos municípios de Santarém, Prainha, Óbidos, 
Alenquer e Monte Alegre. O MPF requereu, na ação, 
que fosse assegurado aos pescadores o pagamento 
do seguro-desemprego durante a época do defeso 
nos anos de 1998 e 1999.

O pedido foi julgado favorável por sentença 
prolatada em abril de 2004, cujo trânsito em 
julgado ocorreu em fevereiro de 2013. Em 2015, os 
pescadores beneficiários da decisão requereram 
individualmente o cumprimento da sentença. A 
União, por sua vez, opôs embargos à execução da 
sentença.

Para facilitar uma solução mais rápida e 
concentrada dessas demandas, o magistrado propôs 
às partes a inclusão dos processos no mutirão de 
conciliação que está sendo realizado até a próxima 
quarta-feira, dia 24.

Fonte: Secos/SJPA


